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RESUMO 
O setor elétrico brasileiro está em permanente desenvolvimento, e pela sua importância na 
cadeia produtiva nacional, sentiu-se necessidade de uma abordagem acerca da incerteza dos 
passivos contingentes do setor. As interrupções no fornecimento de energia, e os 
consequentes danos causados são fatores que contribuem para o aumento de questões judiciais 
recorrentes do setor Castro Junior (2013). O presente artigo objetiva analisar a evidenciação 
das contingências passivas em companhias do segmento de energia elétrica listadas na B3 
S.A. no período de 2014 a 2015. A pesquisa classifica-se como descritiva, do tipo documental 
e com abordagem quantitativa. A amostra constitui-se de 52 empresas, definida de forma não 
probabilística e intencional. Conclui-se que as companhias do setor de energia elétrica 
buscaram atender as exigências do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 25, em sua 
maioria, demonstrando um padrão nas informações publicadas, e os esclarecimentos nas notas 
explicativas, na comparação dos dois períodos, ou seja, não houve muitas alterações 
relacionadas à disposição das informações de um ano para o outro. Esse atendimento à 
normativa deve-se pela compreensão da parte das companhias, que, em um mundo onde as 
informações são tão evidentes e em grande número, é importante para os usuários da 
informação, internos e externos, compreenderem de forma clara e concisa as informações 
publicadas por meio das demonstrações contábeis, pois assim os usuários estarão mais 
seguros para as necessárias tomadas de decisões assertivas.  
 
Palavras-Chave: Contingências Passivas. Setor Elétrico. Disclosure. 
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ABSTRACT 
The Brazilian electricity sector is in constant development, and because of its importance in 
the national productive chain, it was felt that an approach is needed regarding the uncertainty 
of contingent liabilities of the sector. Interruptions in energy supply, and the consequent 
damages caused, are contributing factors to the increase in recurring judicial issues in the 
Castro Junior (2013) sector. The present article aims to analyze the disclosure of passive 
contingencies in companies of the electric energy segment listed on B3 S.A. between 2014 
and 2015. The research is classified as descriptive, of the document type and with a 
quantitative approach. The sample consists of 52 companies, defined in a non-probabilistic 
and intentional way. It is concluded that the companies of the electric energy sector sought to 
meet the requirements of CPC 25, mostly, showing a pattern in the published information, and 
explanations in the explanatory notes, in the comparison of the two periods, that is, there were 
not many changes relating to the provision of information from one year to the next. This 
compliance with the regulations is due to the understanding on the part of the companies, 
which, in a world where information is so evident and in large numbers, it is important for the 
internal and external information users to understand in a clear and concise way the 
information published through the financial statements, so that users will be safer for the 
necessary assertive decisions. 
 
Keywords: Passive Contingencies. Electrical Sector. Disclosure. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Em virtude do avanço da competitividade entre as organizações, tem-se verificado no 
Brasil um direcionamento e harmonização das normas contábeis a fim de preparar e divulgar 
as demonstrações financeiras das empresas. Castro, Vieira e Pinheiro (2016) descrevem que 
as mudanças que vem ocorrendo na Contabilidade tanto nacional, quanto internacionalmente, 
tem incitado uma busca por maior disclosure por parte das empresas e dos investidores. 
O segmento de energia elétrica é fundamental na organização social. Ela está 
intimamente ligada ao processo de desenvolvimento socioeconômico e ao progresso, visto 
que sua disponibilidade revolucionou a industrialização, modernizou as cidades e alterou 
significativamente a estrutura urbana desde o período em que ela foi introduzida. É estimada a 
sua descoberta por volta do início do século XIX, no entanto, apenas no final desse centenário 
que a tecnologia foi viabilizada em larga escala, e “sua expansão está relacionada com o 
desenvolvimento de uma nova fase do capitalismo, o chamado capital industrial” 
(SIMABUKULO et al., p.4).  
A importância do setor e a primordialidade de que estas empresas evidenciam de 
forma adequada os impactos causados pela ocorrência de provisões bem como passivos 
contingentes, nesse rumo este estudo visa analisar a evidenciação das contingências passivas 
em companhias do segmento de energia elétrica. O objeto de interesse do presente estudo são 
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as empresas listadas na B3 S.A., pertencentes ao setor elétrico, que por sua vez é conceituado 
como campo estratégico para o crescimento econômico do país, já que o setor produtivo 
nacional é dependente de energia para o funcionamento. Costa, Voese e Rosa (2009) definem 
que o setor de energia elétrica tem grande destaque no cenário nacional, pois proporciona 
comprometimento e impacto com o meio ambiente.  
A partir do contexto acima exposto, elaborou-se o problema de pesquisa: as companhias 
do segmento de energia elétrica da B3 S.A. evidenciaram as contingências passivas conforme 
preconiza o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 25 no período de 2014 a 2015? 
Assim, com a intenção de obter resposta para a questão suscitada foi estabelecido como 
objetivo analisar a evidenciação das contingências passivas em companhias do segmento de 
energia elétrica listadas na B3 S.A. no período de 2014 a 2015.  
A justificativa para este estudo é o interesse em descrever a conjuntura das contingências 
e provisões passivas das empresas do setor de energia elétrica listadas na B3 S.A., visto que 
esse setor está em crescente destaque, por ser indispensável na cadeia produtiva do país. 
Frente à elaboração dessa descrição, pretende-se verificar se há a prática de evidenciação 
destas informações nas notas explicativas, e se as mesmas estão aplicando os critérios de 
reconhecimento e as bases de mensuração apropriados aos passivos contingentes, conforme o 
CPC 25. 
Este artigo é composto por cinco capítulos. A introdução, que faz uma abordagem 
breve dos assuntos a serem discutidos no estudo como um todo, bem como os objetivos, 
problema de pesquisa e a justificativa. O segundo capítulo discorre sobre o segmento de 
energia elétrica, os conceitos de passivos, definições, e implicações no setor, bem como os 
estudos correlatos. Os métodos e procedimentos serão relatados no capítulo 3, mencionando o 
tipo de metodologia para a elaboração deste trabalho. O capítulo 4º contêm a descrição e 
análise dos dados coletados. Por fim, serão relatadas as conclusões e recomendações para 
utilização em estudos futuros.  
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Neste capítulo são abordados os conceitos de passivos, as definições de contingências 
e suas implicações, o segmento de energia elétrica e alguns estudos correlatos. 
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2.1 PASSIVO E PASSIVO CONTINGENTE 
 
 Os passivos tratados nesta pesquisa correspondem em sentido estrito às exigibilidades. 
Nesse contexto, o passivo pode ser definido como “uma obrigação presente da entidade, 
derivada de eventos já ocorridos, cuja liquidação se espera que resulte em saída de recursos da 
entidade capazes de gerar benefícios econômicos” (CPC 25, 2009, p.3). Em consonância com 
essa definição estabelecida pelo Comitê de Pronunciamento Contábil, Niyama e Silva (2013, 
p.160) indicam os pontos fundamentais para definir um passivo: “a) é uma obrigação atual da 
entidade; b) é resultado de eventos passados; e c) a liquidação implicará num desembolso de 
benefícios econômicos para esta entidade”.   
Em concordância com as elucidações expostas, pode-se depreender características 
essenciais que devem ser consideradas para classificar um item como passivo. Eles são 
obrigações presentes, entendendo-se obrigações como compromisso irrevogável cujo 
descumprimento pode acarretar uma penalidade significativa, advinda de um evento passado e 
da sua liquidação decorrem benefícios econômicos. Sendo assim, infere-se que, se há um item 
que se enquadre nos requisitos que o caracterizem como um elemento contábil, este deve ser 
reconhecido. Desta forma, uma exigibilidade será reconhecida no balanço patrimonial no 
momento em que “for provável que uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos 
seja exigida em liquidação de uma obrigação presente e o valor pelo qual essa liquidação se 
dará possa ser determinado em bases confiáveis” (CPC 00, 2009, p. 25), ou seja, é necessário 
que o item analisado corresponda aos critérios específicos para ser definido como passivo a 
fim de que seja formalmente inserido nas Demonstrações Contábeis.  
Convergindo as normas internacionais, o CPC 25 (2009) é o pronunciamento técnico 
que estabelece no Brasil que sejam praticados os critérios de reconhecimento e mensuração 
adequados para, dentre outros intuitos, o passivo contingente deliberar sobre as informações 
que devem ser divulgadas para que os stakeholders depreendam a sua natureza, oportunidade 
e montante.  
Essa norma deve ser adotada por todas as entidades a fim de trazer conformidade à 
evidenciação de provisões, contingências ativas e passivas. As exceções de aplicabilidade 
estão nos elementos que resultam de contratos a executar, a menos que sejam onerosos, e os 
cobertos por outro Pronunciamento Técnico específico, como por exemplo, o CPC 32 – 
Tributos sobre o Lucro ou CPC 06 – Operações de Arrendamento Mercantil. 
SCHAEFER, J.; SCHEREN, G.; DITTADI, J. R. Disclosure de contingências passivas...                                   49 
RAC - Revista de Administração e Contabilidade. Ano 16, n. 32, p. 45-65, jul./dez. 2017. ISSN 2525-5487 
A definição de passivo contingente encontrada no pronunciamento é elementar e norteia 
os estudos nessa área. O conceito é descrito da seguinte forma, conforme CPC 25 (2009, item 
10): 
 a) obrigação possível que resulta de eventos passados e cuja existência será    
confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não 
totalmente sob controle da entidade; ou 
(b) uma obrigação presente que resulta de eventos passados, mas que não é 
reconhecida porque: 
(i) não é provável que uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos 
ou potencial de serviços seja exigida para liquidar a obrigação; ou  
(ii) o valor da obrigação não pode ser mensurado com suficiente confiabilidade.  
No mesmo sentido do CPC 25 (2009), Lemes e Carvalho (2010) conceituam o passivo 
contingente como sendo uma obrigação presente advinda de eventos passados cuja existência 
somente será ratificada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos, que 
não estão completamente sob controle da empresa.   
 Quanto à estimativa confiável, fator deveras relevante na constituição de uma 
provisão, ela é o produto da competência da entidade para definir desfechos possíveis. E para 
mensurar o valor, a estimativa utilizada é a “melhor estimativa” do dispêndio para liquidação 
da data do balanço, ou seja, o valor que seria desembolsado para quitar a obrigação naquele 
momento (FIPECAFI, 2013). 
Diante do exposto, a distinção entre provisão e passivo contingente torna-se clara: a 
primeira é contabilizada e conta com fatos geradores ocorridos ou prováveis de acontecer 
(mais provável que sim, do que não) e sua subjetividade está no prazo e valores incertos. Já o 
segundo, não é reconhecido porque sua existência depende de um ou mais eventos futuros 
incertos que não estejam totalmente sob o controle da instituição.  
O Quadro 1 esquematiza a probabilidade de ocorrência de desembolso e o tratamento 
contábil das contingências passivas: 
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Quadro 1 – Tratamento contábil das contingências passivas 
Probabilidades Definição Efeitos nas demonstrações contábeis 
Prováveis Casos em que existem grandes chances 
de perdas por parte da entidade envolvida 
sobre fatos ocorridos até a data de 
encerramento das demonstrações 
contábeis. 
Os valores envolvidos deverão ser estimados 
e provisionados, incluindo todos os gastos, 
bem como eventuais recuperações esperadas, 
devendo, os fatos serem revelados em notas 
explicativas. 
Possíveis São as situações nas quais existe a 
possibilidade de perdas ocorrerem. 
A perda não é registrada, é apenas divulgada 
em notas explicativas.  
Remotas Referem-se a situações em que as perdas 
contingentes possuem chances pequenas 
de ocorrerem. 
Não há nem o registro, nem a divulgação do 
fato em notas explicativas. 
Fonte: Adaptado CPC 25 (2009) 
 
 Com base no Quadro 1, pode-se extrair que quando uma contingência passiva for 
classificada como provável, o tratamento contábil é de provisionar e divulgar em Nota 
Explicativa. Tal contingência não será provisionada quando for classificada como possível ou 
remota. Borba et al. (2014) ressalta sobre o impacto que a classificação de uma contingência 
passiva pode ter sobre as demonstrações contábeis. Pelo fato de serem elementos patrimoniais 
de grande complexidade para a contabilidade, os passivos contingentes necessitam de cautela, 
já que uma classificação equivocada pode acarretar assimetria nas informações fazendo com 
que as demonstrações contábeis não reflitam a realidade da instituição e venham a distorcer a 
tomada de decisão de investidores ou da própria administração. 
 
2.2 SEGMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA  
 
 Segundo Simabukulo et al. (2016), a eletricidade foi utilizada primeiro nas 
comunicações; após esse momento, ela foi introduzida na indústria química leve, na 
metalurgia; e, finalmente, na iluminação, sendo essa última atividade a de maior impacto 
econômico. No Brasil, o Imperador Pedro II (1840 – 1889) era admirador das inovações 
apresentadas naquele período. E no ano de 1879, houve a primeira demonstração de 
iluminação elétrica no país: a inauguração da estação central da Estrada de Ferro D. Pedro II 
no Rio de Janeiro (SANTOS; REIS, 2002).  
No fim do século XX, uma nova orientação organizacional começa a ser introduzida 
no setor elétrico. E na década de 1990, período em que o Brasil sofreu forte influência da 
doutrina do estado mínimo, o segmento passou por muitas transformações em seu modelo 
institucional buscando eficiência e autonomia econômica (SANTOS; REIS, 2002). 
Este modelo não assegurou o mínimo razoável de expansão da oferta de energia, 
segundo a Associação Brasileira de Distribuidores de Energia elétrica (ABRADEE, 2016). 
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Com os problemas de planejamento e a “falta de investimentos para dar seguimento à 
implantação de diferentes hidrelétricas no País [...], associadas à crescente demanda por 
energia, faziam prever uma crise de abastecimento sem precedentes” (SANTOS; REIS, 2002, 
p.17). O efeito foi o grande racionamento de 2001 que colocava o plano de expansão 
econômica do país em risco.  
Posteriormente, em 2004, foi introduzido o novo modelo de Reestruturação do Setor 
Elétrico, denominado RESEB. Ele marcou a retomada da responsabilidade do planejamento 
do segmento pelo Estado, cujos principais objetivos, de acordo com o Operador Nacional do 
Sistema Elétrico, órgão responsável pela coordenação e controle da operação das instalações 
de geração e transmissão de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional, foram: “garantir 
a segurança do suprimento de energia elétrica; promover a modicidade tarifária; promover a 
inserção social no Setor Elétrico Brasileiro, em particular pelos programas de universalização 
de atendimento.” (ONS, 2016). 
A reforma fracionou o mercado, que atuava de forma verticalizada, e exigiu a 
segmentação das empresas em geradoras, transmissoras e distribuidoras. Sendo que a 
“produção das geradoras passou a ser negociada no mercado livre – ambiente no qual as 
partes compradora e vendedora acertam entre si as condições através de contratos bilaterais” 
(ANEEL, 2008, p.18). Já a transmissão e distribuição permaneceram regulamentadas. 
Atualmente, o segmento de energia elétrica é caracterizado pela desverticalização da 
indústria de energia elétrica, com segregação das atividades; coexistência de empresas 
públicas e privadas; planejamento e operação centralizados; regulação das atividades de 
transmissão e distribuição pelo regime de incentivos, em vez do “custo do serviço”; preços da 
energia elétrica (commodity) separados dos preços do seu transporte (uso do fio) (ABRADEE, 
2016). Todas essas mudanças visam alcançar o desafio de atender uma demanda crescente, 
com necessidades mais complexas, cada vez mais conscientes dos seus direitos e do impacto 
de sua forma de viver no planeta. 
 
2.3 ESTUDOS RELACIONADOS  
 
Considerando o fato que o tema ser emergente, buscou-se a partir de um levantamento 
prévio, localizar estudos já realizados anteriormente para nortear o presente estudo. Com isso, 
os estudos que mais se aproximaram do tema deste artigo estão reunidos a seguir. 
 Almeida e Schneider (2008) tiveram por objetivo constatar se as Sociedades 
Anônimas (SA), do setor de papel e celulose, com divulgação de suas demonstrações 
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financeiras na CVM nos anos de 2005 a 2007, expressaram as informações mínimas, que são 
recomendadas pelos órgãos normativos nacionais relacionado aos passivos contingentes, 
totalizando 7 empresas que se enquadraram no perfil estabelecido. Analisando o montante de 
empresas que divulgaram as devidas informações recomendadas conforme a orientação dos 
órgãos responsáveis, resultou em um grau médio de divulgação de 48% em 2005, de 59% em 
2006 e de 77% em 2007. Evidenciando que a conformidade das divulgações do passivo 
contingente aumenta ano após ano.  
 Dariff (2010) buscou analisar nas demonstrações financeiras de 2007 a 2009, que 
tiveram sua publicação divulgada na CVM, observando se as Sociedades por Ações do 
segmento da Construção Civil e Construção Pesada do país, evidenciaram as informações 
com exigibilidade mínima, recomendadas pelos órgãos normativos nacionais relacionados aos 
passivos contingentes, totalizando em 26 sociedades pesquisadas. Portanto, verificou-se 
através do estudo em questão que a maioria das companhias divulgou o passivo contingente, 
sendo os mais frequentes, de natureza cível, trabalhista e tributária. Porém, as principais 
divergências localizadas foram principalmente relacionadas a ausência de notas explicativas, a 
não divulgação dos critérios de avaliação do passivo contingente, a falta de mensuração da 
probabilidade de ocorrência das contingencias e a não evidenciação dos valores baixados ou 
então revertidos no período.  
O estudo realizado por Costa (2013) que objetivou verificar a evolução relacionada à 
conformidade do disclosure das contingências passivas e ativas evidenciadas nas 
demonstrações contábeis das Companhias do novo mercado pertencente a carteira teórica do 
Índice Brasil 50 – IbrX-50, realizando comparação em 21 companhias referente ao ano de 
2007 e 2011, que são, respectivamente, antes e depois da aprovação do Pronunciamento 
Técnico 25 do ano 2009. Observando que as vinte e uma Companhias pesquisadas divulgaram 
as informações sobre provisão para contingências, principalmente, se tratando da divulgação 
do valor contábil no início e no fim do período e referente a disponibilização de uma breve 
descrição da natureza dos passivos contingentes, pois o índice alcançado foi de 100% de 
divulgações. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A pesquisa classifica-se como descritiva, do tipo documental e com abordagem 
quantitativa do problema. O ponto central da pesquisa descritiva está em retratar 
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detalhadamente as propriedades de uma população ou fenômeno. Possui também como forte 
característica o emprego de técnicas padronizadas de coleta de dados (GIL, 2008).  
Este capítulo identifica os métodos e procedimentos aplicados na pesquisa, 
apresentando o seu delineamento, a população e a amostra, os procedimentos de coleta de 
dados e os processos de análise dos dados. 
O presente estudo é fundamentado nas demonstrações contábeis disponíveis no site da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) das empresas que compõem a lista da B3 S.A. de 
companhias de capital aberto do setor de utilidade pública no segmento de energia elétrica. 
Essa pesquisa caracteriza-se como uma pesquisa descritiva do tipo documental, com 
abordagem quantitativa do problema.  
De acordo com Otani e Fialho (2011, p.37), na pesquisa quantitativa “considera-se que 
tudo pode ser quantificável, o que significa traduzir em números, opiniões e informações para 
classificá-las e analisá-las”. A pesquisa descritiva caracteriza-se como, no ponto de vista de 
Gil (1999 apud BEUREN, 2003, p. 81): 
 
[...] a pesquisa descritiva tem como principal objetivo descrever características de 
determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre as 
variáveis. Uma de suas características mais significativas está na utilização de 
técnicas padronizadas de coletas de dados. 
 
No caso do estudo apresentado, a coleta de dados é do tipo documental, assim 
denominada porque seus alicerces são os materiais que ainda não receberam um tratamento 
analítico ou que podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa (BEUREN, 
2003). Segundo Gil (2008), e pelo fato da coleta de dados ter sido efetuada com base nas 
demonstrações contábeis e notas explicativas publicadas pelas empresas do segmento de 
energia elétrica.  
A amostra desse estudo é não probabilística intencional. É classificada como não 
probabilística quando há uma escolha deliberada dos elementos da amostra conforme Martins 
(2000) e intencional porque os elementos serão propositadamente selecionados por 
determinadas propriedades estabelecidas pelo pesquisador.  No caso dessa pesquisa, foram 
escolhidas da população, as empresas que evidenciaram os passivos contingentes em suas 
demonstrações contábeis e notas explicativas durante o período de 2014 a 2015. O que 
resultou em 52 empresas que compõem a amostra desse estudo.  
Desse universo são analisados os balanços patrimoniais e as notas explicativas, obtidas 
pelo acesso ao sitio da CVM, apenas daquelas empresas que apresentam o disclosure 
pertinente ao passivo contingente. Emprega-se como instrumento o checklist que, segundo 
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Colauto e Beuren (2006, p. 133) “é a técnica de verificar se a população pesquisada dispõe de 
elementos necessários para a aplicação de uma determinada proposta teórica, isto é, 
operacionalizar uma pesquisa”.  
Deste modo, elaborou-se um roteiro com os itens que foram verificados na análise dos 
dados, o Quadro 2 apresenta o checklist desenvolvido a fim de investigar a viabilidade dos 
dados propostos. 
 
Quadro 2 – Elementos a serem divulgados por exigência do CPC 25 para o disclosure das 
contingencias 
Dimensão de 
Contingências   Item Elementos a serem divulgados 
Provisão 
1 O valor contábil no início e no fim do período; 
2 Provisões adicionais feitas no período, incluindo aumento nas provisões existentes; 
3 
Valores utilizados (ou seja, incluídos ou baixados contra a provisão) durante o 
período; 
4 Valores não utilizados revertidos durante o período; 
5 
O aumento durante o período no valor descontado a valor presente proveniente da 
passagem do tempo e o efeito de qualquer mudança na taxa de desconto; 
6 
Uma breve descrição da natureza da obrigação o cronograma esperado de quaisquer 
saídas de benefícios econômicos resultantes; 
7 Uma indicação das incertezas sobre o valor ou cronograma dessas saídas; 
8 
O valor de qualquer reembolso esperado, declarando o valor de qualquer ativo que 
tenha sido reconhecido por conta desse reembolso esperado, para cada classe de 
provisão. 
Passivo 
Contingente 
9 Uma breve descrição da natureza do Passivo Contingente; 
10 A estimativa de seu efeito financeiro; 
11 
A indicação das incertezas relacionadas ao valor ou momento de ocorrência de 
qualquer saída; 
12 A possibilidade de qualquer reembolso. 
Fonte: Adaptado com base no CPC 25 (2009) 
 
É importante frisar a importância dessa pesquisa, que tem o intuito de garantir a 
precisão dos resultados, evitando assim, deformidades na análise e interpretação, o que 
possibilita uma margem de segurança em relação às conclusões. A pesquisa descritiva é 
aplicada aos estudos descritivos e torna-se relevante, pois se utiliza de técnicas estatísticas 
desde a coleta, até a análise e tratamento dos dados (RAUPP; BEUREN, 2009). Para análise 
dos dados, essa pesquisa utilizará a estatística descritiva, por meio de técnica de distribuição 
de frequência. 
 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Neste capítulo, em um primeiro momento se discorre sobre as características das 
Companhias do segmento de energia elétrica da B3 S.A.. Em um segundo momento, as 
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publicações das demonstrações contábeis passam por análise, buscando verificar se as 
exigências previstas pelo CPC 25 estão presentes nas demonstrações e notas explicativas. 
Posteriormente, será constatada a representatividade monetária das contingências. 
Para atendimento do objetivo da pesquisa, primeiramente são apresentados a 
caracterização da amostra. Para tanto, buscou-se caracterizar as Companhias que compõem a 
amostra deste estudo, destaca-se o setor de atuação, a data de fundação e a receita líquida. 
Nota-se que todas as companhias pesquisadas são do segmento de energia elétrica, divididas 
conforme a atividade preponderante. Do total de 52 companhias que compõem a amostra, 
destaca-se 18 empresas na geração de energia elétrica, no setor de transmissão são 2, 28 são 
responsáveis pela distribuição da energia elétrica e as 4 restantes têm a atividade de comércio 
de energia elétrica.  
Observa-se que somente 9 das 52 companhias estudadas foram fundadas após o ano de 
2004, que pode ser considerado o ano de início ao marco regulatório apresentado neste 
estudo. Portanto, 43 Companhias, representando 82,69% do total, possuem data de fundação 
anterior à 2004. Está relacionado aos faturamentos das Companhias pesquisadas. Nos 
exercícios de 2014 e 2015, há 8 Companhias que faturaram até R$ 1 bilhão, considerando 
uma escala de faturamento que vai de R$ 1 bilhão até R$ 10 bilhões. Em 2014, 36 
Companhias atingiram o montante que compõem esta escala, porém este número caiu para 33 
em 2015. Já as empresas com faturamento superior a R$ 10 bilhões em 2014 compreendem 8 
companhias, e em 2015 esse número aumentou para 11, sendo que esses resultados 
demonstram a ascensão do setor. 
Abaixo os Gráficos 01 e 02 representam as receitas líquidas das Companhias conforme 
cada atividade preponderante, geração de energia elétrica, comércio de energia elétrica, 
distribuição de energia elétrica e transmissão de energia elétrica.  
 
Gráfico 01 - Receita Líquida em bilhões (R$)     Gráfico 02 – Receita Líquida em bilhões (R$) 
referente ao ano 2014        referente ao ano 2015 
   Fonte: Dados da Pesquisa                                                 Fonte: Dados da pesquisa 
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Observa-se que o ramo com maior representatividade, em ambos os períodos, é o de 
distribuição de energia elétrica, pois são 28 de um total de 52 companhias. Da mesma forma 
elas representam maior faturamento, tanto em 2014 quanto em 2015. 
Dentre as Companhias avaliadas, 44 Companhias aumentaram sua receita líquida de 
2014 para 2015, sendo possível destacar a Rede Energia S.A - Em Recuperação Judicial com 
crescimento de 64,36%, seguida pela Energisa S/A com evolução no faturamento de 44,15% e 
a terceira com maior aumento foi a Renova Energia S/A, com 35,31%. 
 Na Tabela 1 e 2 são evidenciadas as exigências do CPC 25 em relação às provisões 
para contingências, referente aos períodos de 2014 e 2015. Houve evidenciação dos itens 
exigidos, e onde consta” - “demonstra-se a não evidenciação. 
 
Tabela 1- Síntese das análises acerca das provisões para contingências no exercício de 2014 
 Companhias / Dimensões  (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)  ( 8) 
Empresas que divulgaram 51 45 40 43 36 51 7 7 
Percentual (%) 98,08 86,54 76,92 82,69 69,23 98,08 13,46 13,46 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Em se tratando do primeiro quesito averiguado, item que é exigido nas dimensões do 
CPC 25, que é a evidenciação do valor contábil das provisões das contingências no início e no 
fim do período, observa-se que apenas uma empresa não o fez, muito provavelmente por estar 
em recuperação judicial. Assim, das Companhias estudadas, 98,08% cumprem com a 
normativa, em ambos os períodos. 
 
Tabela 2 - Síntese das análises acerca das provisões para contingências no exercício de 2015 
 Companhias / Dimensões  (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)  ( 8) 
Empresas que divulgaram 51 45 42 42 37 51 7 7 
Percentual (%) 98,08 86,54 80,77 80,77 71,15 98,08 13,46 13,46 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Após, com relação à segunda dimensão, a Provisões adicionais feitas no período, 
incluindo aumento nas provisões existentes, em ambos os anos, 45 Companhias, 
correspondendo a 86,53%, estão de acordo com o CPC 25. 
Posteriormente, na terceira dimensão, a valores utilizados (incluídos ou baixados 
contra a provisão) durante o período, no ano de 2014, doze companhias não divulgaram. 
Desta forma, as 40 demonstrações que continham os devidos valores equivalem a 76,92% das 
Companhias. Em comparação ao ano de 2015, observa-se que houve um pequeno aumento de 
3,84% das empresas que atenderam a normativa, pois no referido ano, 42 demonstrações 
continham a informação, duas a mais que no ano anterior. 
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A quarta dimensão trata dos valores não utilizados revertidos durante o período. Nota-
se que 9 companhias não contêm a informação nos períodos 2014 e 2015, sendo assim, 43 
empresas que observaram o disposto no CPC 25, correspondem a 82,69% do total. 
Quanto à dimensão 5, refere-se ao aumento, durante o período, do valor descontado a 
valor presente, proveniente da passagem do tempo e o efeito de qualquer mudança na taxa de 
desconto. Em 2014, apenas 36 Companhias divulgaram o devido aumento relacionado ao 
período, sendo assim, as que não divulgaram representam 30,76%. No ano de 2015, observa-
se um pequeno aumento, pois, somente uma empresa a mais divulgou a informação, 
representando 71,15% do montante.  
Na sequência, a dimensão 6, exigida pelo CPC 25, que é a divulgação de uma breve 
descrição da natureza da obrigação, o cronograma esperado de quaisquer saídas de benefícios 
econômicos resultantes. Em ambas as competências todas as Companhias estão em 
conformidade com as exigências da normativa. 
Em análise da dimensão 7, que é uma indicação das incertezas sobre o valor ou 
cronograma dessas saídas, tanto no exercício de 2014 como no de 2015, somente 7 
Companhias divulgaram essa informação. Portanto, as publicações que não continham a 
devida informação, caracterizaram 86,53% das Companhias.  
A dimensão 8, que trata do valor de qualquer reembolso esperado, declarando o valor 
de qualquer ativo que tenha sido reconhecido por contrato esse reembolso esperado, para cada 
classe de provisão. Em ambos os períodos, somente sete companhias atenderam a normativa, 
representando somente 13,4% das 52 entidades estudadas.  
É possível ressaltar que, exceto em relação à indicação das incertezas sobre o valor e 
qualquer reembolso esperado, que ficaram aquém do exigido pela normativa, o restante dos 
itens foram encontrados nas demonstrações contábeis das Companhias, provando a 
conformidade de disclosure e boa conduta da grande maioria no que tange às exigências do 
CPC 25. Se feita à comparação, entre os dados dos dois períodos, não há variações 
significativas de 2014 a 2015. 
Ressaltando, que as divulgações das exigências trazidas pela norma são bem vistas aos 
olhos dos usuários das Demonstrações Contábeis, tanto externos como internos, pois, 
munidos do maior número de evidenciações em relação à fidedigna situação da empresa, as 
tomadas de decisões serão realizadas com mais confiança.  
Da mesma forma que as provisões precisam cumprir certas exigências no ato de suas 
divulgações, os passivos contingentes também necessitam de um rol de elementos para que as 
Demonstrações Contábeis atinjam um nível elevado de disclosure e que seja claro para os 
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usuários a estrutura, além da posição em que os processos que não estão provisionados se 
encontram, mas por ventura podem vir a ser provisionados e, desta forma, impactar de forma 
negativa os indicadores da Companhia e consequentemente a decisão do usuário. 
Os passivos contingentes são estimativas, por esse motivo os mesmos são incertos por 
serem ponderados por subjetividade. Portanto, o cuidado da administração com a divulgação 
desses valores deve ser redobrado. Dessa forma, todas as informações proeminentes devem 
ser divulgadas para que os passivos contingentes transpassem o maior grau de veracidade 
econômica vivenciada pela Companhia. Identifica-se na Tabela 3 a síntese no que se refere a 
divulgação exigida pelo CPC 25 a respeito das contingências passivas dos exercícios de 2014 
e 2015: 
 
Tabela 3 - Síntese das análises acerca das contingências passivas nos exercícios de 2014 e 2015 
Companhias / Dimensões                 (9)                   (10)                (11)        (12) 
Exercício 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 
Empresas que divulgaram 49 49 1 1 46 46 1 2 
Percentual ( %) 94,23 94,23 1,92 1,92 88,46 88,46 1,92 3,85 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Sobre os passivos contingentes em relação ao item 9, em ambos os períodos somente 3 
Companhias, não registraram em suas Demonstrações Contábeis as informações que são 
solicitadas pelo Pronunciamento Técnico 25, sendo que as mesmas representam somente 
5,77% do montante. Da mesma forma, em relação à divulgação de uma breve descrição do 
passivo contingente, as mesmas 3 empresas não fizeram a devida divulgação, em ambos os 
períodos.  
Segundo o CPC 25, outra informação que deve ser divulgada pelas entidades é a 
estimativa do efeito financeiro das contingências passivas (item 10), que deve ser observada 
nas Notas Explicativas. Por meio da análise dos dados descritos na Tabela 3, em ambos os 
períodos somente uma das Companhias, a Companhia Celg De Participações – CELGPAR, 
divulgou a estimativa do efeito financeiro, portanto, 98,08% não cumpriram com o disposto 
na normativa.  
Em seguida, o item 11 do Quadro 4 exige que as Companhias indiquem as incertezas 
que são relacionadas ao valor ou então ao momento de ocorrência de qualquer saída 
relacionada aos passivos contingentes. Assim sendo, na Tabela 3 está evidenciado que, tanto 
em 2014 como em 2015, 46 Companhias estão em conformidade com o CPC 25, sendo 
88,46% do total.  
Quanto à possibilidade de qualquer reembolso, item 12, em 2014, somente a 
Companhia De Eletricidade Do Estado Da Bahia Coelba está em conformidade com a 
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normativa, mas em 2015, foram 2 companhias que o fizeram, a Companhia De Eletricidade 
Do Estado Da Bahia Coelba e a Companhia Celg De Participações – CELGPAR, sendo que 
neste ano 96,15% das companhias não estavam de acordo com o CPC 25. 
Percebe-se que, em partes, as Companhias divulgaram com expressividade as 
informações que o CPC exige, sendo que somente 3 delas não abrangeram nenhuma das 
exigências da normativa, e as 49 restantes, apresentaram no mínimo dois requisitos 
estabelecidos pelo CPC 25. Isto demonstra que, a grande maioria das Companhias tem 
consciência da importância da divulgação de dados completos conforme a norma exige, pois, 
frisando novamente, isto é, de fundamental importância para os usuários destas informações, 
na tomada de decisões.  
 Nas Tabelas 4, estão relacionadas as Companhias analisadas com seus respectivos 
resultados pertinentes às exigências impostas pelo CPC 25 (2009) e a porcentagem do grau de 
conformidade do disclosure das provisões e passivos contingentes. Quando a informação foi 
localizada nas Demonstrações Contábeis está definida como desejável e atingida. 
 
Tabela 4- Análise da conformidade do disclosure das provisões e passivos contingentes no 
exercício 2014 e 2015 
Exercício 2014 2015 
Companhia 
Total 
Desejável 
(%) 
Atingida 
Total 
Desejável 
(%) 
Atingida 
AES Elpa S/A  12 75,0 12 75,0 
AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S/A  12 75,0 12 75,0 
AES Tiete Energia S.A.  12 75,0 12 75,0 
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A.  12 33,3 12 33,3 
Alupar Investimento S.A.  12 58,3 12 58,3 
Ampla Energia e Serviços S.A.  12 58,3 12 58,3 
Bandeirante Energia S/A  12 58,3 12 58,3 
Cemig Distribuição S.A  12 66,7 12 66,7 
Cemig Geração e Transmissão S.A  12 66,7 12 66,7 
Centrais Elétricas Brasileiras SA  12 75,0 12 75,0 
Centrais Elétricas de Santa Catarina SA  12 50,0 12 50,0 
Centrais Elétricas do Para S.A. - CELPA  12 83,3 12 83,3 
CESP Companhia Energética de São Paulo  12 83,3 12 83,3 
Companhia CELG de Participações - CELGPAR  12 33,3 12 50,0 
Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia COELBA  12 66,7 12 66,7 
Companhia Energética de Brasília  12 66,7 12 66,7 
Companhia energética de Minas gerais-CEMIG  12 58,3 12 58,3 
Companhia Energética de Pernambuco  12 66,7 12 66,7 
Companhia Energética do Ceara  12 66,7 12 66,7 
Companhia Energética do Maranhão-CEMAR 12 66,7 12 66,7 
Companhia Energética do Rio Grande do Norte COSERN  12 66,7 12 66,7 
Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - 
CEEE-D 12 66,7 
12 66,7 
Companhia Estadual de Geração e Transmissão de Energia 
Elétrica 12 66,7 
12 66,7 
Companhia Paranaense de Energia  12 58,3 12 58,3 
Companhia Paulista de Forca e Luz  12 66,7 12 66,7 
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Companhia Piratininga de Forca e Luz  12 66,7 12 66,7 
CPFL Energia S.A.  12 66,7 12 66,7 
CPFL Energias Renováveis S.A.  12 66,7 12 66,7 
CPFL Geração de Energia S/A  12 66,7 12 66,7 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 
Paulista  12 66,7 
12 66,7 
Duke Energy Internacional, Geração Paranapanema S.A.  12 66,7 12 66,7 
EDP - Energias do Brasil S.A.  12 66,7 12 66,7 
Elektro Eletricidade e Serviços S/A  12 66,7 12 66,7 
Eletrobrás Participações S/A  12 25,0 12 25,0 
Eletropaulo Metropolitana eletricidade de São Paulo S.A.  12 66,7 12 66,7 
EMAE - Empresa Metropolitana de Aguas e Energia SA 12 50,0 12 50,0 
Energiza Mato Grosso - Distribuidora de Energia S.A.  12 58,3 12 58,3 
Energiza Mato Grosso do Sul - Distribuidora de Energia S.A.  12 50,0 12 50,0 
ENERGISA S/A  12 58,3 12 58,3 
Eneva S.A. em Recuperação Judicial  12 16,7 12 16,7 
ENGIE Brasil Energia S.A.  12 66,7 12 66,7 
Equatorial Energia S/A  12 66,7 12 66,7 
Espirito Santo Centrais Elétricas S/A 12 66,7 12 66,7 
Investco S/A  12 58,3 12 58,3 
Light S/A  12 66,7 12 66,7 
Light Serviços de Eletricidade S A  12 66,7 12 50,0 
Neoenergia S.A 12 66,7 12 66,7 
Rede Energia S.A - em Recuperação Judicial  12 58,3 12 58,3 
Renova Energia S/A 12 33,3 12 33,3 
Rio Grande Energia SA  12 66,7 12 66,7 
Statkraft Energias Renováveis S/A  12 8,3 12 8,3 
Transmissora Aliança de Energia Elétrica S/A  12 58,3 12 58,3 
Fonte: Dados da pesquisa. 
  
 A análise da Tabela 4, que demonstra os dados de 2014, e os resultados do período de 
2015, não há grandes evoluções ou então regressões entre os dois exercícios, relacionado às 
publicações das exigências do CPC 25. Sendo assim, em ambos os períodos, das 52 
Companhias em estudo, somente 2, a Centrais Elétricas do Pará S.A. – CELPA e a CESP 
Companhia Energética de São Paulo, têm índice de conformidade com o CPC 25 maior que 
80%, ou seja, essas Companhias deixaram de divulgar duas exigências da norma. Uma das 
poucas alterações do exercício, ao seguinte, foi que no ano de 2014, seis Companhias haviam 
evidenciado menos de 50% das exigências trazidas pela norma e em 2015, o número de 
empresas caiu para cinco que não atingiram a metade. Mas é importante ressaltar que 
nenhuma das demonstrações contábeis evidenciou a totalidade das exigências impostas pela 
normativa.  
Nas Tabela 5 estão relacionados e descritos todos os valores dos passivos contingentes 
dos exercícios de 2014 e 2015 respectivamente, com a subdivisão dos valores correspondentes 
a cada tipo de contingência: trabalhista, tributária, cível e ambiental.  
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Tabela 5 - Relação da natureza e dos valores dos passivos contingentes em milhares de reais 
Ano 
Contingência 
Tributária 
Contingência 
Trabalhista 
Contingência 
Cível 
Contingência 
Ambiental 
Total 
Garantias (Cauções 
Depósitos Judiciais) 
2014 2.353.354 5.569.959 20.704.096 85.684 28.713.093 3.981.029 
2015 1.993.210 5.576.164 15.856.957 104.217 23.530.548 3.926.908 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Em ambos os períodos foram as mesmas companhias que apresentaram os valores 
mais consideráveis de passivos contingentes, que foram a Centrais Elétricas Brasileiras SA, a 
CESP Companhia Energética de São Paulo e a Companhia Paranaense de Energia, as únicas a 
apresentarem valores acima de R$1.000.000,00. Outro fato interessante é relacionado às 
contingências relacionadas às causas trabalhistas, pois em 2014 somente 3 das Companhias 
não reconhecerem nenhum valor para essa contingência, sendo que esse número caiu para 2 
no ano seguinte. 
 Observa-se que as publicações das contingências cíveis se mantiveram constantes em 
ambos os períodos. Em relação aos valores das contingências ambientais, as mesmas 
diminuíram. Essa diminuição, muito provavelmente pode estar ligada à inexistência dessas 
contingências. Em relação às contingências trabalhistas e tributárias, as mesmas apresentaram 
aumento de um período para outro, com destaque para a companhia Centrais Elétricas 
Brasileiras SA, que teve um aumento considerável nos valores das contingências trabalhista e 
cível. Da mesma forma, a CESP Companhia Energética de São Paulo e a Companhia 
Paranaense de Energia. Em relação às contingências tributárias, destaca-se a companhia 
Centrais Elétricas Brasileiras, que, de um período a outro quase dobrou o valor. Nota-se que, 
as contingências ambientais são informadas por uma minoria, o que leva a concluir que as 
mesmas são quase inexistentes. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O presente estudo objetivou verificar a evolução da conformidade do disclousure das 
contingências passivas nas Companhias do segmento de energia elétrica listadas na B3 S.A. 
nos períodos de 2014 e 2015. Para que fosse possível o real alcance dos objetivos realizou-se 
uma pesquisa descritiva do tipo documental, de natureza quantitativa, pois foram analisadas 
as demonstrações contábeis e as notas explicativas em busca da evidenciação das exigências 
impostas pelo CPC 25 (2009). 
 Respondendo ao primeiro objetivo proposto, identificou-se, por meio do estudo, que 
43, do total de 52 companhias que compõem a amostra, foram fundadas antes do ano de 2004, 
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e somente nove foram fundadas depois de 2004, onde iniciou-se o marco regulatório, o que 
demostra uma constância no mercado, atingida pelas mesmas. Quanto ao faturamento, 
averiguou-se que, em ambos os períodos, que a faixa de faturamento a qual a maioria se 
enquadrou foi de R$1 bilhão a R$ 10 bilhões, evidenciando o volume monetário considerável 
que as mesmas movimentam na economia brasileira. Verificou-se também que, do total da 
amostra, composta por 52 companhias, há 18 que trabalham com geração de energia, 2 com 
transmissão, 28 com distribuição e 4 com a comercialização de energia elétrica. 
 Em relação ao segundo objetivo proposto, analisou-se neste estudo se os itens 
relacionados no CPC 25, que tem a exigibilidade da publicação para as empresas do segmento 
de energia elétrica foram observados e, acima de tudo, se os mesmos foram evidenciados nas 
demonstrações contábeis e nas notas explicativas. Constatou-se que quase a totalidade 
observou ao menos a metade dos quesitos exigidos no CPC 25, mas em alguns casos as 
informações foram vagas ou inexistentes. 
 Por fim, analisando o terceiro objetivo proposto, em resumo, nota-se que houve uma 
considerável evidenciação dos passivos contingentes, sobretudo daqueles decorrentes de 
ações cíveis, tributárias e trabalhistas. As de natureza ambiental não foram evidenciadas pela 
grande maioria das empresas, ressaltando que muito provavelmente há a inexistência dos 
mesmos, o que chama atenção pelo fato do segmento visar a manipulação de recursos 
extraídos do meio ambiente para fornecimento de seus produtos/serviços.  Vale ressaltar que a 
produção e o consumo de energia elétrica diferem de outros sistemas de redes, como 
saneamento e gás, pois ela não pode ser armazenada de modo economicamente viável, o que 
sugere a necessidade de equilíbrio constante entre oferta e procura. Sendo assim, toda a 
energia consumida deverá ser produzida e distribuída instantaneamente e, havendo 
desequilíbrio, o sistema todo corre risco de apagões. 
 Portanto, conclui-se que as companhias do setor de energia elétrica buscaram atender 
ao que se exige através do CPC 25, em sua maioria, demonstrando uma padronização das 
informações publicadas, e principalmente dos esclarecimentos nas notas explicativas, se 
forem comparados os dois períodos, ou seja, não houve muitas alterações relacionadas à 
disposição das informações de um ano para o outro. Esse atendimento quase que completo da 
normativa deve-se pela compreensão de parte das companhias que, em um mundo onde as 
informações são tão evidentes e em grande número, é importante para os usuários dos dados, 
tanto os internos como os externos, compreenderem de forma clara e concisa as informações 
publicadas através das demonstrações contábeis, pois assim estarão mais seguros para as 
tomadas de decisões necessárias, e consequentemente, mais assertivas.  
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 Recomenda-se, para realização de estudos futuros, analisar o grau de conformidade e 
verificar se a evidenciação foi aprimorada de um período a outro. Sendo que, esta pesquisa se 
limita a um setor específico, sugere-se verificar em outros segmentos, se há uma maior 
observância ou se a divulgação está precária, a fim de analisar o nível de evidenciação e o 
atendimento ao CPC 25 como um todo. 
  Os dados desta pesquisa corroboram com os dados da pesquisa de Castro Junior 
(2013), que relatou em seu estudo dados sobre a evidenciação das provisões e contingências 
no setor elétrico. Através da comparação dos estudos, percebe-se que houve evolução na 
divulgação das informações exigidas pelo Pronunciamento Técnico 25 no período 
compreendido, que se inicia em 2009 até 2015. 
Como limitação desta pesquisa, destaca-se a incerteza em relação à omissão da 
divulgação de determinados itens ou a inexistência dos mesmos. Sendo assim, os resultados 
aguçam o interesse para novas pesquisas, com a finalidade de averiguar a qualidade da 
evidenciação das informações contábeis. 
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